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DECRETO MUNICIPAL Nº 028/2021 
 

 

Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, no Município de Santana dos 

Garrotes/PB e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município, DECRETA:  

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo 

municipal. 

 

Art. 2º O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração 

direta e indireta municipal.  

 

Art 3º Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro). 

 

Art 4º Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de 

Contratação, incumbe à condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o 

recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com 

o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

I - conduzir a sessão pública; 
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II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 

ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 

propor a sua homologação. 

§1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo e todos os 

processos licitatórios que envolvam procedimentos auxiliares (art.6º, L, parte final da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021), cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas acima, 

sem prejuízo de outras tarefas inerentes. 

§2º Caberá ao Agente de Contratação a instrução dos processos de contratação 

direta nos termos do art. 72 da citada Lei, neste caso, quando for necessária sua atuação.   

§3º O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de 

Contratação, poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 

permanentes do Município, ou cedidos de outros órgãos ou entidades. 

§4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre 

que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

§5º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação serão auxiliados por 

Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores efetivos ou 

ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades. 
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§6º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável 

pela condução do certame será designado Pregoeiro. 

 

Art. 5º Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de 

contratos de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal 

observará o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica 

ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente 

público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de 

contratação; e 

III – a designação considerará o comprometimento concomitante do agente com 

outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a 

uma adequada fiscalização contratual. 

§1º O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à 

execução do disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que entender 

necessário. 

§2º O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

restringir-se-á à questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor 

de contratos. 

§3º O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio dos órgãos técnicos 

para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, sempre que entender necessário. 

 

Art. 6º O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o 

objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 

respectivas leis orçamentárias. 

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Município, 

observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa  
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nº 1, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, ou outra  

que  vier  a  substituí-la. 

 

Art. 7º Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 

Preliminar aplica-se à licitação de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação 

e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, ressalvado 

o disposto no art. 8º. 

 

Art. 8º Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será 

opcional nos seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se 

enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

independentemente da forma de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 

III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 

Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 

serviços contínuos; 

V – Nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de dispensa de 

licitação) caberá ao Administrador Público a decisão sobre a dispensa do estudo técnico 

preliminar, bem como, para àquelas situações (inexigibilidade e de dispensa de licitação), a 

decisão acerca da dispensa de análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo. 

 

Art. 9º O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, 

serviços e obras, que poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de 

menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos 

próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.  
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§1º. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, 

será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os Catálogos 

CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, 

do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los. 

§2º. As disposições do presente artigo poderão ser implementadas após 1º de 

abril de 2023, cabendo ao Administrador Público justificar, por escrito e anexar ao 

respectivo processo licitatório, a não utilização do catálogo eletrônico de padronização ou 

dos modelos de minutas de que trata o inciso IV do caput do artigo 19 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

 

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município 

deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às 

quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

§1º Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha 

do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o 

melhor preço. 

§2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de 

qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das 

necessidades da Administração municipal, cabendo ao Administrador Público a devida 

justificativa. 

 

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, 

os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são 

autoaplicáveis, no que couber. 

 

Art. 12. No processo licitatório e nas contratações diretas, para aquisição de 

bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado será definido com base no melhor 

preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 

combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 
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disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando este estiver 

disponível; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal 

e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e 

hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores  

e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento; 

VI – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade. 

 

Art.13. No processo licitatório e nas contratações diretas, para contratação de 

obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido 

por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras 

de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 

Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal 

e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a 

hora de acesso; 
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III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento a ser editado pelo Governo Federal; 

V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores 

e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital; 

VI – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade. 

§1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia 

sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação 

será calculado nos termos do caput deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à 

remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de 

preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso 

I do caput deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de  

avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada às frações do 

empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto. 

§2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, 

no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de 

detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo. 

 

Art.14. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando 

não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 12 e 13, o 

fornecedor escolhido para contratação, deverá comprovar previamente a subscrição do 

contrato, que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 

semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 

emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
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Art.15. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado 

com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

 

Art.16. Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para os fins do 

artigo 12, IV e 13, V, a solicitação efetuada pela administração pública encaminhada por 

meio físico ou digital, inclusive por e-mail, devendo os respectivos documentos serem 

encartados aos autos.  

 

Art.17. Caberá ao Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação ou ao 

órgão técnico municipal ou ao Administrador Público, ou a agente público designado pelo 

Chefe do Poder Executivo para a realização de compras, a apuração do valor estimado com 

base no melhor preço aferido. 

§1º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, 

quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§2º Serão desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados. 

§3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação. 

 

Art.18. Nas contratações realizadas pelo Município, que envolvam recursos da 

União, o valor previamente estimado da contratação, deve observar o contigo no art. 23 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art.19. Após 1º de abril de 2023, na pesquisa de preço relativa às contratações 

de prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como 

parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio 

de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia ou outra que vier a substituí-

la. 

 

Art.20. Após 1º de abril de 2023, na elaboração do orçamento de referência de 

obras e serviços de engenharia a serem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de 
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recursos próprios, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 

Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 

de junho de 2020 ou outras normativas que vierem a substituí-los. 

 

Art.21. A pesquisa de preços é dispensável nas hipóteses do §2º do artigo 95 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, respondendo o agente contratante quando comprovada 

aquisição por preços excessivos. 

Parágrafo único - O valor de que trata o §2º do artigo 95 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021 será atualizado pelo INPC/IBGE, tendo por data base o dia 1º de abril.  

 

Art. 22. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o 

edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo 

licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-

se como parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que 

couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015. 

§1º. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da 

implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, 

sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de 

obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

§2º. Considera-se grande vulto a contratação cujo valor estimado seja igual ou 

superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais). 

§3º. O valor de que trata o §2º será atualizado pelo INPC/IBGE, tendo por data  

base  o dia da publicação deste Decreto. 

§4º. Opcionalmente, nas contratações abaixo do valor mencionado nos 

parágrafos acima, o Edital poderá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de 

integridade pelo licitante vencedor. 

 

Art.23. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação 

de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, 

a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela 

execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência 
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doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa 

no mesmo instrumento convocatório. 

 

Art.24. Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência 

referida no art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art.25. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os 

seguintes procedimentos operacionais: 

I – realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, a partir da qual 

serão fixados os valores mínimos para arrematação. 

II – designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual 

contará com o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º do art. 4º deste 

regulamento, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o 

certame. 

III – elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre 

descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para 

pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros. 

IV – realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, 

declarados os vencedores dos lotes licitados. 

§1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por 

parte dos licitantes. 

§2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de 

plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos 

nela praticados. 

 

Art.26. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de 

vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para 

a Administração Pública Municipal. 

§1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, 

considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 
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planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do 

Termo de Referência. 

§2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como 

históricos de contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de 

publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente 

previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

 

Art.27. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na 

execução de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação 

técnica.  

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto 

nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao edital da 

licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 

 

Art.28. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso 

disseminado no Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, 

suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a 

contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar 

gastos com produtos não utilizados. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de 

contratações de software de uso disseminado no Município deve observar, no que couber, o 

disposto no Capítulo II da Instrução Normativa nº 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria 

de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a redação atual 

da Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério 

da Economia, ou outros normativos que venham a substituí-los. 

 

Art.29. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações 

de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no 

edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como 
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programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens 

e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição 

equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 

 

Art.30. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o 

Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta. 

 

Art.31. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será 

permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de 

comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos 

termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais 

licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema 

informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, 

presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o 

envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

 

Art.32. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar 

de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-

profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o 

profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução 

de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou 

notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em 

qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência 

para confirmar tais informações. 

 

Art.33. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 

profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 

nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 bem como 

nos incisos III e IV do caput do art.87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em 
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decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de 

sua responsabilidade. 

 

Art.34. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações 

municipais, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em 

edital, o disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia ou outra que vier a substituí-la. 

 

Art.35. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de 

preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada 

a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem 

como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

 

Art.36. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços 

poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 

§1º Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida 

a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de 

desclassificação. 

§2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato 

oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na 

elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito 

subjetivo à contratação. 

Art.37. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade 

promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de 

intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para 

que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo 

licitatório. 

§1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante 

justificativa. 

§2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de 

participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 



 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES Lei nº 137, de 21 de Setembro de 1985 

 
ANO: 2021      EDIÇÃO: nº -087 SANTANA DOS GARROTES,  ESTADO DA PARAÍBA,  08 DE JULHO DE 2021. 

 

  

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

§3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos 

participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total 

a ser licitado. 

 

Art.38. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, 

podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços 

registrados. 

 

Art.39. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, 

revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência 

desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, salvo no caso de prorrogação. 

 

Art.40. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste 

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 

incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado. 

 

Art.41. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 

da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

 



 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES Lei nº 137, de 21 de Setembro de 1985 

 
ANO: 2021      EDIÇÃO: nº -087 SANTANA DOS GARROTES,  ESTADO DA PARAÍBA,  08 DE JULHO DE 2021. 

 

  

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

Art.42. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração 

pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver 

inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma 

das empresas credenciadas. 

§1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento 

público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador 

interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos 

definidos no referido documento. 

§2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as 

respectivas condições de reajustamento. 

§3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for 

o beneficiário direto do serviço. 

§4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento 

convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde 

que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não 

poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

§6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a 

cada 12 (doze) meses, para ingresso de novos interessados. 

 

Art.43. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de 

Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto 

Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015 ou outro que vier a substituí-lo. 

 

Art.44. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, 

pelo disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão 

do Ministério da Economia ou outra que vier a substituí-la. 
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Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município 

serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste 

artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na 

plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

 

Art.45. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os 

particulares poderão adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as 

assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por  

meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da 

Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

 

Art.46. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser 

expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou 

alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o 

percentual máximo permitido para subcontratação. 

§1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 

o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

§2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do 

objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 

técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a 

execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes. 

§3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de 

fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 

 

Art.47. O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado de término da execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 

previstos no ato convocatório ou no contrato.  

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do 

contratado. 

§1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o 

contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, 

podendo ser dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação 

preparada, objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos 

consideráveis à Administração. 

§2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor 

aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art.48. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas 

no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Secretário 

municipal da pasta interessada ou pelo Prefeito. 

 

Art.49. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o 

disposto no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto à 

responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, inclusive 

de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 

licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos 

procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 

alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e 

promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 
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Parágrafo único - Ficam convalidados os regulamentos existentes da 

Controladoria do Município, tão somente quanto a Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Art.50. É de responsabilidade do Administrador Público o a análise das 

questões técnicas do Edital e do Contrato, bem como dos termos de referência, não cabendo 

ao órgão de assessoramento jurídico e ao de Controle Interno a análise de tais elementos. 

 

Art.51. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021: 

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP 

se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação 

no Diário Oficial do Município e no site do Município, sem prejuízo de sua tempestiva 

disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas; 

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP 

se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á 

através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do 

Município e no Diário Oficial do Município, sem prejuízo de eventual publicação no sistema 

de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas; 

III - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de 

contratação direta ante a ausência das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, eis que o Município adotará as funcionalidades 

atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste 

Decreto; 

IV - as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema 

eletrônico integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências  

voluntárias do Governo Federal, nos termos do art. 5º, §2º, do Decreto Federal nº 10.024, 

de 20 de setembro de 2019. 

V - nas licitações eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte por realizar 

procedimento regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e por adotar o modo de 

disputa aberto, ou o modo aberto e fechado, a Administração poderá, desde já, utilizar-se de 



 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES Lei nº 137, de 21 de Setembro de 1985 

 
ANO: 2021      EDIÇÃO: nº -087 SANTANA DOS GARROTES,  ESTADO DA PARAÍBA,  08 DE JULHO DE 2021. 

 

  

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

sistema atualmente disponível, inclusive o Comprasnet ou demais plataformas públicas ou 

privadas, sem prejuízo da utilização de sistema próprio. 

§1º. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva 

divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

§2º. O Município disponibilizará a versão física dos documentos em suas 

repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital 

ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica, 

enquanto não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na  forma do 

contido no art. 176 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo prazo de até de 15 (quinze) 

anos, contado da data de publicação desta Lei. 

§3º. A eliminação de qualquer documento referente licitação deverá proceder-

se de consulta junto ao TCE-PB e processo administrativo interno, efetuando-se 

obrigatoriamente cópia de segurança digital e armazenada em nuvem, do que for eliminado.  

 

Art.52 Toda prestação de serviços contratada pelo Município não gera vínculo 

empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer 

relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

 Art.53 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de 

ingerência na administração da contratada, a exemplo de: 

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, 

prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da 

contratada; 

II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 

da contratação previr a notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas 

no contrato de prestação de serviços para a função específica, tais como nos serviços de 

recepção, apoio administrativo ou ao usuário; 

III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

contratadas; 
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IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

V - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens; 

VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada 

para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais 

com habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo 

piso salarial da categoria, desde que justificadamente; e 

VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores 

públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros. 

 

Art.54 A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade. 

Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições 

previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de 

obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 

 

Art.55. Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão formalizados 

por escritura pública lavrada em notas de tabelião, salvo aqueles que se enquadrem na 

situação prevista na parte final do art. 108 do Código Civil, sendo que o teor dos mesmos 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

Art.56. A Secretaria Municipal de Administração, de Finanças e o Controle 

Interno, ambos com autorização expressa e formal do Chefe do Executivo, poderão editar 
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normas complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais 

em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação. 

 

Art.57. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 

normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste 

Decreto. 

 

Art.58. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Santana dos Garrotes-PB, 07 de julho de 2021. 
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LEI Nº 556, DE 08 DE JULHO DE 2021 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES Faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Regulamenta o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FMDCA, instituído pela 
Lei Municipal n° 260/1997, de 30 de 
junho de 1997 e dá outras 
providências. 

 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a regulamentação do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) no município de Santana dos 

Garrotes-PB. 

Parágrafo Único. Esta Lei aplica-se, no âmbito público, aos órgãos e 

entidades municipais da Administração Direta, Indireta e Fundacional e, fora 

dele, à população e entes representativos da sociedade civil organizada e às 

entidades de atendimento arroladas pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 

1990. 

Art. 2º. A proteção integral à criança e ao adolescente prevista no 

Estatuto da Criança e do Adolescente será assegurada através de uma rede de 

proteção caracterizada pelas ações de todos os órgãos da Administração 

Pública do Município, e de órgãos não governamentais, por meio de programas, 

projetos e atividades regulares e especiais, mobilização da comunidade, da 

sociedade civil organizada, das entidades filantrópicas, dos governos Estadual e 

Federal e de qualquer cidadão. 

Art. 3º. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente no 

Município será precedido da elaboração de programas específicos, com a 

respectiva previsão dos recursos necessários.  

 

Capítulo II 

DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO 

Seção I 
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 4º. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

FMDCA é parte integrante da Política de Atendimento aos Direitos da Criança e 

do Adolescente, no âmbito do Município, que é efetivada através dos seguintes 

órgãos e providências: 

I- Conselho Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  -  
CMDCA; 

II- Conselho Tutelar; 

III- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA; 

IV- Da integração de todas as dotações destinadas ao atendimento à 
criança e ao adolescente em funções, programas, projetos e atividades, 
claramente indicados no orçamento municipal. 

 

Seção II 

DO APOIO FINANCEIRO À VIABILIZAÇÃO DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 5º. Os recursos destinados às políticas relacionadas aos direitos da 

criança e do adolescente serão claramente identificados nas dotações dos 

órgãos e entidades municipais integrantes do Orçamento Anual do Município. 

 

 Capítulo III 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - CMDCA 

Seção I 

DA NATUREZA 

Art. 6º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

do Município é responsável por gerir e fixar critérios de utilização e planos de 

aplicação do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1º. É vedado o uso de recurso do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Município – FMDCA para a manutenção do 

Conselho Tutelar do município, exceto para a formação e qualificação funcional 

dos Conselheiros Tutelares (Res. 139/2010/Conanda, art. 4º, § 6º). 

§ 2º. O Conselho Tutelar encaminhará, até o dia 30 do mês de 

novembro de cada ano, ao CMDCA, o Plano de Trabalho, contendo a previsão 

das despesas necessárias para sua execução e para o pleno funcionamento do 

Conselho Tutelar durante o ano seguinte, incumbindo ao Conselho de Direitos 

adotar as providências necessárias junto à Secretaria Municipal de Assistência 
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Social para que tais despesas sejam previstas no orçamento global do 

Município. 

 

                              CAPÍTULO IV 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO - FMDCA 

Seção I 

DOS OBJETIVOS 

Art. 7º. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Município, FMDCA, passa a ser disciplinado de acordo com as regras previstas 

na Lei nº8069, de 1990, pelas disposições da Resolução nº 

137/2010/CONANDA, nesta Lei e em Resoluções do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

Parágrafo único. O Controle Social do FMDCA vincula-se ao Conselho 

de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, que é o órgão formulador, 

deliberativo e controlador das ações de implementação da política dos direitos 

da criança e do adolescente, responsável por fiscalizar os recursos a ele 

carreados, fixar critérios para sua utilização e estabelecer o plano de aplicação 

desses recursos, conforme o disposto no artigo 260, §2º, da Lei 8069/90. 

Art. 8º. O FMDCA tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e as 

aplicações dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de 

atendimento à criança e ao adolescente, segundo as deliberações do CMDCA, 

ao qual está vinculado. 

§1º. As ações de que trata o caput deste artigo referem-se 

prioritariamente aos programas de proteção especial à criança e ao 

adolescente, expostos à situação de risco pessoal e social, bem como aos 

objetivos estabelecidos no art. 260, §2º, do ECA. 

§2º. Os recursos deste Fundo poderão se destinar a pesquisa e estudos 

relacionados à situação da Infância e da Adolescência no Município, bem como 

à capacitação dos membros do Conselho Tutelar e Conselho Municipal de 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

§3º. Os recursos do FMDCA serão administrados segundo o programa 

definido pelo CMDCA, que integrará o orçamento do Município e será aprovado 

pelo Legislativo Municipal. 

§5º. O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA deve 

constituir unidade orçamentária própria e ser parte integrante do orçamento 

público. 
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§6º. No Município deve haver um único e respectivo Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme estabelece o art. 88, IV, da 

Lei n.º 8.069, de 1990. 

 

 Seção II 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FMDCA 

Art. 9º. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Município – FMDCA, fica operacionalmente e gerencialmente vinculado ao 

CMDCA, competindo ao gestor nomear servidor público, com formação técnica 

e ou superior, que figurará como gestor e/ou ordenador de despesa do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, autoridade de cujos atos 

resultará emissão de empenhos, autorização de pagamento, suprimento ou 

dispêndio de recursos do Fundo. 

Parágrafo único. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA não possui personalidade jurídica própria por se tratar de 

Fundo Público - meramente contábil e financeiro - conforme disciplinado no Art. 

71 da Lei nº 4.320 de 1964 sendo obrigado a se inscrever no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica junto a Receita Federal do Brasil conforme Inciso X do art.4º 

da IN RFB nº 1863/2018 de 27 de dezembro de 2018, devendo ser cadastrado 

junto a Secretaria de Direitos Humanos/Presidência da República. 

Art. 10. São atribuições do Conselho Municipal – CMDCA em relação ao 

Fundo – FMDCA – de que trata este Capítulo: 

I - elaborar e deliberar sobre a política de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente no seu âmbito de ação; 

II - promover a realização periódica de diagnósticos relativos à 
situação da infância e da adolescência bem como do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito de sua competência; 

III - elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os 
programas a serem implementados no âmbito da política de promoção, proteção, 
defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e as respectivas 
metas, considerando os resultados dos diagnósticos realizados e observando os 
prazos legais do ciclo orçamentário; 

IV - elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do Fundo, 
considerando as metas estabelecidas para o período, em conformidade com o 
plano de ação; 

V - elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a 
aprovação de projetos a serem financiados com recursos do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, em consonância com o estabelecido no plano de 
aplicação e obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade 
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e publicidade; 

VI – dar publicidade aos projetos selecionados com base nos editais a 
serem financiados pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VII - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, por intermédio de balancetes trimestrais, relatório 
financeiro e o balanço anual do fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
sem prejuízo de outras formas, garantindo a devida publicização dessas 
informações, em sintonia com o disposto em legislação específica; 

VIII - monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações financiadas 
com os recursos do Fundo, segundo critérios e meios definidos pelos próprios 
Conselhos, bem como solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, as 
informações necessárias ao acompanhamento e à avaliação das atividades 
apoiadas pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

IX - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de 
recursos para o Fundo; e 

X - mobilizar a sociedade para participar no processo de elaboração e 
implementação da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, bem como na fiscalização da aplicação dos 
recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, o Poder 

Executivo deverá garantir ao Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente o suficiente e necessário suporte organizacional, estrutura física, 

recursos humanos e financeiros. 

 

Art. 11. Compete ao Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente: 

I - coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos recursos 
do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, elaborado e aprovado pelo 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das 
despesas do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

III - emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas 
do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

IV - fornecer o comprovante de doação/destinação ao contribuinte, 
contendo a identificação do órgão do Poder Executivo, endereço e número de 
inscrição no CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o número de ordem, nome 
completo do doador/destinador, CPF/CNPJ, endereço, identidade, valor 
efetivamente recebido, local e data, devidamente firmado em conjunto com o 
Presidente do Conselho, para dar a quitação da operação; 

V - encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de 
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Benefícios Fiscais (DBF), por intermédio da Internet, até o último dia útil do mês 
de março, em relação ao ano calendário anterior; 

VI - comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia útil 
do mês de março a efetiva apresentação da Declaração de Benefícios Fiscais 
(DBF), da qual conste, obrigatoriamente o nome ou razão social, CPF do 
contribuinte ou CNPJ, data e valor destinado; 

VII - apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, a análise e avaliação da situação 
econômico- financeira do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
através de balancetes e relatórios de gestão; 

VIII - manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos 
comprobatórios da movimentação das receitas e despesas do Fundo, para fins 
de acompanhamento e fiscalização;  

IX - observar, quando do desempenho de suas atribuições, o princípio da 
prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme disposto no art. 4º, 
caput e parágrafo único, alínea b, da Lei n° 8.069 de 1990 e art. 227, caput, da 
Constituição Federal; 

X - fornecer ao Ministério Público, quando solicitada, demonstração de 
aplicação dos recursos do Fundo. 

Parágrafo único. Deverá ser emitido um comprovante para cada 

doador, mediante a apresentação de documento que comprove o depósito 

bancário em favor do Fundo, ou de documentação de propriedade, hábil e 

idônea, em se tratando de doação de bens. 

 

                                                         Seção III 

DAS RECEITAS E DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art. 12. São receitas do Fundo Municipal – FMDCA: 

I - recursos públicos que lhes forem destinados, consignados no 
Orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 
mediante transferências do tipo “fundo a fundo” entre essas esferas de governo, 
desde que previsto na legislação específica; 

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de bens materiais, 
imóveis ou recursos financeiros; 

III – destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Renda, com 
incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e demais 
legislação pertinente; 

IV – contribuições de governos estrangeiros e de organismos 
internacionais multilaterais; 

V - o resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a 
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legislação pertinente;  

VI – recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, dentre 
outros que lhe forem destinados. 

Art. 13. Os recursos consignados no orçamento do Município, devem 

compor o orçamento dos respectivos Fundos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, de forma a garantir a execução dos planos de ação elaborados 

pelos Conselhos dos Direitos. 

Art. 14. A definição quanto à utilização dos recursos dos Fundos dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, compete única e exclusivamente ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

§1º. Dentre as prioridades do plano de ação aprovado pelo Conselho de 

Direitos, deve ser facultado ao doador/destinador indicar, aquela ou aquelas de 

sua preferência para a aplicação dos recursos doados/destinados. 

§2º. As indicações previstas acima poderão ser objeto de termo de 

compromisso elaborado pelo Conselho dos Direitos para formalização entre o 

destinador e o Conselho de Direitos. 

 

Art. 15. É facultado ao Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente –CMDCA chancelar projetos mediante edital específico. 

§1º. Chancela deve ser entendida como a autorização para captação de 

recursos ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA 

destinados a projetos aprovados pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, segundo o disposto nesta lei. 

§2º. A captação de recursos ao Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, referida no parágrafo anterior, deverá ser realizada pela instituição 

proponente para o financiamento do respectivo projeto. 

§3º. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente fixará 

percentual de retenção dos recursos captados, em cada chancela, de no mínimo 

20% ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§4º. O tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação dos 

recursos não deverá ser superior a 2 (dois) anos. 

§5º. Decorrido o tempo estabelecido no parágrafo anterior, havendo 

interesse da instituição proponente, o projeto poderá ser submetido a um novo 

processo de chancela. 
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§6º. A chancela do projeto não deve obrigar seu financiamento pelo 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescete, caso não tenha sido captado 

valor suficiente. 

 

Art. 16. O nome do doador ao Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente só poderá ser divulgado mediante sua autorização expressa, 

respeitado o que dispõe o Código Tributário Nacional. 

                                                            Seção IV 

DAS CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO 
FUNDO 

 

Art. 17. A aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, deliberada pelo Conselho de Direitos, deverá ser destinada para o 

financiamento de ações governamentais e não-governamentais relativas a: 

I – desenvolvimento, por tempo determinado, não superior a 3 (três) 
anos, de programas e serviços complementares ou inovadores da política de 
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente; 

II - acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, 
órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição 
Federal e do art. 260, § 2º da Lei n° 8.069, de 1990, observadas as diretrizes do 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; 

III - programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de 
diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação das políticas 
públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente; 

IV - programas e projetos de capacitação e formação profissional 
continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

V - desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, 
campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente; e 

VI - ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização social e na articulação 
para a defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 18. É vedada a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - FMDCA para despesas que não se identifiquem 

diretamente com a realização de seus objetivos ou serviços determinados pela 
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lei que o instituiu, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública 

previstas em lei, mediante deliberação por maioria absoluta dos membros do 

Conselho Municipal de Direitos – CMDCA. 

Parágrafo único. Além das condições estabelecidas no caput, é vedada 

ainda a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - FMDCA: 

I sem a deliberação do respectivo Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

II – para pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho 
Tutelar; 

III – para manutenção e funcionamento dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA; 

IV – para o financiamento das políticas públicas sociais básicas, em 
caráter continuado, e que disponham de fundo específico, nos termos definidos 
pela legislação pertinente; e 

V – para investimentos em aquisição, construção, reforma, 
manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda que de uso 
exclusivo da política da infância e da adolescência. 

Art. 19. O financiamento de projetos pelo Fundo dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – FMDCA condiciona-se à previsão orçamentária e à 

disponibilidade financeira dos recursos. 

Art. 20. O saldo financeiro positivo apurado no balanço do Fundo dos 

Direitos da Criança e do Adolescente deve ser transferido para o exercício 

subsequente, a crédito do mesmo fundo, conforme determina o art. 73 da Lei n° 

4.320 de 1964. 

Art. 21. Nos processos de seleção de projetos nos quais as entidades e 

os órgãos públicos ou privados representados nos Conselhos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CMDCA figurem como beneficiários de recursos do 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, os seus 

representantes junto ao CMDCA estarão impedidos de atuar em comissão de 

avaliação e de proferir qualquer decisão que se refira direta ou indiretamente à 

escolha de tais entidades. 

Art. 22. Os recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 

- FMDCA utilizados para o financiamento, total ou parcial, de projetos 

desenvolvidos por entidades governamentais ou não governamentais, devem 

estar sujeitos à prestação de contas de gestão aos órgãos de controle interno do 

Poder Executivo e aos Conselhos de Direitos, bem como ao controle externo por 

parte do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público. 
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Art. 23. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

- CMDCA deve utilizar todos os meios ao seu alcance para divulgar 

amplamente: 

I - as ações prioritárias das políticas de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

II - os prazos e os requisitos para a apresentação de projetos a serem 
beneficiados com recursos do Fundo Municipal - FMDCA; 

III - a relação dos projetos aprovados em cada edital, o valor dos 
recursos previstos e a execução orçamentária efetivada para implementação; 

IV - o total das receitas previstas no orçamento do Fundo para cada 
exercício; 

V - os mecanismos de monitoramento, de avaliação e de fiscalização dos 
resultados dos projetos beneficiados com recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 24. Nos materiais de divulgação das ações, projetos e programas 

que tenham recebido financiamento do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA deve ser obrigatória a referência ao Conselho e ao 

Fundo como fonte pública de financiamento. 

Parágrafo único. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

diante de indícios de irregularidades, ilegalidades ou improbidades em relação 

ao Fundo ou suas dotações nas leis orçamentárias, dos quais tenha ciência, 

deve imediatamente apresentar representação junto ao Ministério Público para 

as medidas cabíveis. 

Art. 25. A celebração de convênios com os recursos do Fundo para a 

execução de projetos ou a realização de eventos deve se sujeitar às exigências 

da Lei n° 14.133/2021 e legislação que regulamenta a formalização de 

convênios no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 26. Constituem ativos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente do Município - FMDCA: 

I - Disponibilidade monetária em bancos, oriunda das receitas 
específicas previstas no artigo anterior. 

II - Os direitos que vier a constituir. 

III - Bens móveis e imóveis destinados à execução dos programas e 
projetos do Plano de Aplicação. 

Art. 27. No prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da promulgação 

da Lei Orçamentária do Município, o Secretário Municipal responsável pela 

administração do Fundo apresentará ao Conselho Municipal, para análise e 
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acompanhamento, o quadro de aplicação dos recursos do Fundo, para apoiar os 

programas e projetos contemplados no Plano de Aplicação. 

 Capítulo V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 28. Aplicam-se, nas omissões desta Lei, as regras da Lei que 
estabelece regras para composição e funcionamento do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), do Conselho Tutelar no que for 
pertinente, e, nas omissões deste, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(ECA), com suas atualizações. 

Art. 29. Revogam-se todas as disposições anteriores editadas com o fim 

de regulamentar o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

FMDCA criado pela Lei Municipal n° 260/1997, de 30 de junho de 1997. 

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Santana dos Garrotes, 08 de julho de 2021. 
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LEI Nº 557, DE 08 DE JULHO DE 2021 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES Faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

DISPÕE SOBRE A 

REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E, DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

Art. 1º - Fica reestruturado, na forma desta lei, o Conselho Municipal de Saúde 

de Santana dos Garrotes-PB, observadas as disposições do inciso I, do artigo 15 da Lei 

Federal n.º 8080, de 19 de setembro de 1990, a Lei Federal n.º 8142, de 28 de dezembro 

de 1990, que dispõem sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único 

de Saúde – SUS e a Lei Federal 141, de 13 de janeiro de 2012 e a Resolução 453 do 

Conselho Nacional de Saúde, de 10 de maio de 2012. 

Art. 2º - Ao Conselho Municipal de Saúde do município, órgão colegiado de 

caráter deliberativo e paritário, de natureza permanente, integrante da estrutura básica da 

Secretaria Municipal da Saúde - SMS, compete: 

I – Atuar na formulação e controle da execução da política de saúde, 

incluídos seus aspectos econômicos, financeiros e nas estratégias para sua 

aplicação aos setores público e privado; 

            II – Deliberar sobre os modelos de atenção à saúde da população e do Gestão do 

Sistema Único de Saúde; 

            III – Estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração dos Planos de Saúde 

do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal, em função dos princípios que o regem e 

de acordo com as características epidemiológicas das organizações de serviços em cada 

instância administrativa, e em consonância com as diretrizes emanadas da Conferência 

Municipal de Saúde; 

              IV– Participar da regulação e do Controle Social do setor público da área de saúde; 

            V– Propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação 

continuada, permanente e popular dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde; 

            VI- Criar, coordenar e supervisionar Comissões Intersetoriais e outras de educação 

dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde; 

             VII- Criar, coordenar e supervisionar Comissões Intersetoriais e outras que julgar 

necessárias, inclusive grupos de trabalho, integradas pelas secretarias e órgãos competentes 

e por entidades representativas da sociedade civil; 
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              VIII– Deliberar sobre propostas de normas básicas municipais para 

operacionalização do Sistema Único de Saúde; 

               IX– Estabelecer diretrizes e aprovar parâmetros municipais quanto à política de 

recursos humanos para a saúde; 

X– Definir diretrizes e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos financeiros do 

Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal, e do Fundo Municipal de Saúde, oriundos 

das transferências do orçamento da União e da Seguridade Social, do orçamento estadual, e 

do orçamento municipal, como decorrência do que dispõe o artigo 30, VII, da Constituição 

Federal, na Emenda Constitucional nº 29/2000 e o disposto a Lei Federal n° 141, de 13 de 

janeiro de 2012; 

XI– Aprovar a organização e as normas de funcionamento de todas as Conferências 

Municipais relacionadas à saúde, reunidas ordinariamente, a cada 4 (quatro) anos, e 

convocá-las, extraordinariamente, na forma prevista nos §§ 1º e 5º do artigo 1º da Lei nº 

8.142/90; 

XII– Propor e aprovar critérios para a programação e para execução financeira e 

orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, fiscalizando e acompanhando a 

movimentação e destinação dos recursos financeiros; 

XIII– Incrementar e aperfeiçoar o relacionamento sistemático com os poderes 

constituídos, Ministério Público, Câmara dos Vereadores e mídia, bem como setores 

relevantes não representados no Conselho; 

XIV– Articular-se com outros Conselhos Setoriais com o propósito de cooperação mútua 

e de estabelecimento de estratégias comuns para o fortalecimento do sistema de 

participação e controle social; 

 XV– Acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica 

na área da saúde, visando à observação de padrões éticos compatíveis com o 

desenvolvimento sociocultural do município; 

XVI– Cooperar na melhoria da qualidade da formação dos trabalhadores da saúde; 

XVII– Divulgar suas ações através dos diversos mecanismos de comunicação social; 

XVIII– Manifestar-se sobre todos os assuntos de sua competência; 

XIX– Aprovar o Plano Municipal de Saúde, a Programação Anual de Saúde, Relatório de 

Gestão, bem como todos os projetos, programas e ações da saúde; 

 XX– Emitir parecer, caso se propuser, aprovar e acompanhar à criação dos Conselhos 

Locais de Saúde, definindo as suas competências e atribuições; 

XXI– Acompanhar e controlar a atuação do setor privado na área de saúde, credenciando 

mediante contrato ou convênio; 

XXII– Seguir as diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS; 
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XXIII– Estimular a capacitação dos Conselheiros para garantir o efetivo desempenho de 

suas funções. 

 

Art. 3-º - O Conselho Municipal de Saúde do município, como instância 

colegiada, com representação paritária e deliberativa, nos termos da Resolução nº 453, de 

10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde - CNS, é composto de 08 (oito) 

membros titulares e mesmo quantitativo de suplentes, indicados por órgãos e entidades 

integrantes de cada segmento, obedecendo sua distribuição da seguinte forma: 

a) 25% (vinte e cinco por cento) de entidades representativas de 

trabalhadores e profissionais de saúde do Sistema Único de Saúde; 

b) 25% (vinte e cinco por cento) de representação de governo e de 

prestadores de serviços privados, conveniados, ou sem fins lucrativos, para o 

Sistema Único de Saúde; 

b) 50% (cinquenta por cento) de entidades e movimentos representativos 

de usuários do Sistema Único de Saúde. 

§ 1º - O Secretário Municipal da Saúde será membro nato do Conselho Municipal 

de Saúde. 

§ 2º - A representação de órgãos ou entidades terá como critério a 

representatividade, as abrangências e a complementaridade do conjunto de forças sociais, 

no âmbito de atuação do Conselho de Saúde, de acordo com a especificidade local, sempre 

aplicando a paridade, podendo ser contempladas, dentre outras, as representações que 

comprovarem seus funcionamentos e estarem regularmente constituídas. 

§ 3º - Os representantes do Conselho de Saúde serão indicados por escrito, pelos 

seus respectivos segmentos, entidades, de acordo com sua organização ou de seus fóruns 

próprios e independentes, onde em Assembleia serão escolhidos, através de aclamação. 

§ 4º - O mesmo acontecerá com as representações de usuários, que após serem 

indicados pelas suas entidades poderão ser escolhidos em fóruns ou Assembleias 

convocadas especificamente para tal finalidade. 

§ 5º - Todos os conselheiros serão empossados pelo Chefe do Poder Executivo. 

§ 6º - Havendo necessidade, durante a Conferência Municipal de Saúde, com 

referência a uma nova estrutura do Conselho Municipal de Saúde, poderá ser proposto e, 

se aprovado, o assunto deverá ser apresentado ao Chefe do Poder Executivo para 

homologação e demais providências. 

§ 7º - Os mandatos dos Conselheiros terão duração de 02 (dois) anos, permitida 

recondução, observando-se o artigo 6ª desta Lei. 
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§ 8º- Havendo necessidade de modificação no seu quantitativo caberá ao 

Plenário do Conselho ou das Conferências de Saúde indicar este quantitativo e, se 

aprovado, definir em lei municipal a criação de novos membros. 

Art. 4º - As alterações das entidades, instituições e órgãos que compõem o 

Conselho Municipal de Saúde, deverão ser feitas pela Conferência Municipal de Saúde. 

Art. 5º - O exercício do mandato de Conselheiro é considerado serviço público 

relevante e não será remunerado. 

Art. 6º- O mandato dos Conselheiros será definido no Regimento Interno do 

Conselho, não devendo coincidir com o mandato do Governo Municipal, podendo os 

conselheiros ser reconduzidos a critério das respectivas representações. 

I – Renúncia ou morte; 

II – Ausência injustificada por 04 (quatro) sessões ordinárias 

consecutivas ou 06 (seis) intercaladas; 

III - Mudança de domicílio do Município 

IV – Conduta incompatível com o desempenho da função, definida pelo 

Plenário do Conselho Municipal de Saúde; 

V – Quando assumir cargo, função ou emprego inconciliável com a 

representação original; 

VI – Por decisão do Chefe do Poder Executivo representado ou pelo 

término ou extinção do seu mandato, no caso de representante do governo; 

VII – Por deliberações de assembleia geral pública do órgão, entidade, 

instituição, associação ou similar, conforme, dispuser a regulamentação desta 

lei. 

VIII – O mandato no Conselho Municipal de Saúde pertence a entidade 

eleita em processo eleitoral específico do Conselho Municipal de Saúde, 

podendo está a qualquer momento, mediante previa justificativa ao Plenário do 

Conselho Municipal de Saúde, fazer a alteração e/ou substituição de seu 

representante. 

Parágrafo único – Na ocorrência da extinção do mandato previsto no “caput” 

deste artigo, o conselheiro suplente assumirá automaticamente o seu lugar, até conclusão 

do mandato. 

Art. 7º - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão consubstanciadas 

através de resoluções homologadas pelo Gestor do SUS do município, no prazo máximo 

de trinta dias após o seu efetivo recebimento e publicadas no órgão de imprensa oficial. 
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Art. 8º - O Conselho Municipal de Saúde contará com um presidente e terá em 

sua estrutura uma Mesa Diretora, respeitando o princípio da paridade, eleita por voto da 

maioria absoluta de seus conselheiros em primeira convocação, ou pela maioria simples 

em segunda convocação, em reunião plenária especifica. 

Art. 9º - O presidente do Conselho Municipal de Saúde, nas deliberações do 

plenário, terá, além do voto comum, a prerrogativa do voto de qualidade, nos casos de 

empate. 

Parágrafo único – O Presidente do Conselho Municipal de Saúde terá assegurado 

o poder de decidir, em casos de urgência e emergenciais, devendo submeter “ad 

referendum” do plenário na imediata reunião que ocorrer para fins de convalidação ou 

não do que da decisão emanada da Presidência. 

 

Art. 10 - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão adotadas mediante 

quórum mínimo (metade mais um) dos seus integrantes, ressalvados os casos regimentais 

nos quais se exija quórum especial, ou maioria qualificada de votos; 

a) entende-se por maioria simples o número inteiro imediatamente superior 

à metade dos membros presentes; 

b) entende-se por maioria absoluta o número inteiro imediatamente 

superior à metade de membros do Conselho; 

c) entende-se por maioria qualificada 2/3 (dois terços) do total de membros 

do Conselho; 

Art. 11 - O Conselho Municipal de Saúde de tem a seguinte estrutura: 

I – Plenário: instância máxima integrada pelos Conselheiros; 

I – Mesa Diretora, subordinada ao plenário do Conselho Municipal de Saúde 

deste município; 

III- Secretaria-Executiva, para assessoria técnica ao Plenário e a Mesa Diretora, 

sendo que a secretaria-executiva será coordenada por pessoa preparada para a função, para 

o suporte técnico e administrativo, subordinada ao Plenário do Conselho de Saúde, que 

definirá sua estrutura e dimensão 

III – Comissões Provisória: criadas por deliberação do Plenário, com vistas a 

subsidiar as decisões do Plenário do CMS, tendo como finalidade promover estudos com 

o objetivo de compatibilizar políticas e programas de interesse para a saúde, nas áreas de 

abrangência e interesse do Sistema Único de Saúde (SUS), em atendimento as legislações 

vigentes, contendo as seguintes áreas: 

a) Atenção Primaria a Saúde; 
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b)  Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial; 

c) Vigilância em Saúde; 

d) Assistência Farmacêutica; 

e) Urgência e Emergência; 

f) Comissão de Orçamento e Financiamento; 

g) Gestão do SUS; 

h) Outras. 

Art. 12 - A organização e o funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, 

serão definidos em Regimento Interno que deverá ser elaborado em até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção desta lei, aprovado pelo próprio órgão e homologado pelo Chefe do 

Poder Executivo. 

 

Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações próprias da Secretaria Municipal da Saúde. 

 

Art. 14 – Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Art. 15 – Esta lei entra em vigor da data de sua publicação. 

 

 

Santana dos Garrotes/PB, 08 de julho de 2021 
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LEI Nº 558, DE 08 DE JULHO DE 2021 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES Faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Institui o Serviço de Acolhimento em Família 

Acolhedora como medida provisória de 

acolhimento de crianças e adolescentes no 

município de Santana dos Garrotes – PB e dá 

outras providências. 

 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica instituído o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora como medida 

provisória de acolhimento de crianças e adolescentes e parte inerente da política de 

atendimento à criança e ao adolescente do Município de Santana dos Garrotes - PB, sob a 

coordenação da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

§ 1° O acolhimento familiar configura-se como uma medida de proteção, pertencente aos 

serviços da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, conforme consta na 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Trata- se de um acolhimento 

dirigido a crianças e adolescentes afastados de suas famílias de origem por medida de 

proteção e acolhidos em famílias  acolhedoras previamente cadastradas. 

§ 2° O Serviço criado de acordo com o "caput" deste artigo, como  medida protetora, 

destinar-se-á a toda criança ou adolescente, residentes no Município de Santana dos 

Garrotes - PB, com idade entre O (zero) e 18 (dezoito) anos, em situação de risco e 

vulnerabilidade social, e/ou que tiveram seus direitos ameaçados ou violados, afastados 

da família de origem. 

Capítulo II 

DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA 

Art. 2° São objetivos do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora: 

I - oferecer alternativa de espaço protegido à criança e ao adolescente em situação 

de risco e vulnerabilidade social e/ou que tiveram seus direitos ameaçados ou violados, 

em caráter provisório e excepcional, através de encaminhamento às famílias acolhedoras, 

para garantir a convivência familiar e comunitária; 
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II - fortalecer a família de origem, com o reconhecimento de suas 

possibilidades e dificuldades, para possibilitar a reintegração da criança e/ou 

adolescente, afastados provisoriamente de seu convívio; 

III - incluir a família de origem na rede de proteção social e pessoal, visando à 

manutenção do convívio familiar e comunitário das crianças elou adolescentes; 

IV - selecionar e capacitar as famílias candidatas ao acolhimento da criança 

e/ou adolescente, como medida de proteção; 

V - contribuir na superação da situação vivida pela criança e pelo adolescente 

com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os para a reintegração familiar; 

VI - preparar a criança ou adolescente, incluída (o) no Serviço, para colocação 

em família substituta, no caso de destituição do poder familiar. 

Art. 3° O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora ficará vinculado à 

Secretaria Municipal de Assistência Social       do Município de Santana dos Garrotes - PB, 

sob a fiscalização do Poder Judiciário, nos termos do Art. 28, § 5° da Lei n° 

12.010/09, sendo co-responsáveis: 

I - Ministério 

Público; II - Conselho 

Tutelar; 

III - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; IV 

- Conselho Municipal de Assistência Social; 

V - Conselho Municipal da Saúde; 

VI - Conselho Municipal da Educação. 

Art. 4º A criança ou adolescente cadastrada (o) no Serviço receberá: 

I - com absoluta prioridade, atendimento nas áreas de saúde, educação e 

assistência social, através das políticas públicas existentes; 

II - acompanhamento psicossocial e pedagógico, preferencialmente, pelo 

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

III - estímulo à manutenção e/ou reformulação de vínculos afetivos com sua 

família de origem; 

IV - permanência com seus irmãos na mesma família acolhedora, sempre que 

possível. 
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Capítulo III 

DAS FAMÍLIAS ACOLHEDORAS 

Art. 5° Para os efeitos desta Lei considera-se família acolhedora, a família, sem 

discriminação de gênero, etnia, estado civil e religião, e que preencham os seguintes 

requisitos: 

I - ter idade acima de 21 (vinte e um) anos; 

II - ser residente no município de Santana dos 

Garrotes  

 III - não possuir antecedentes criminais; 

IV - não apresentar problemas psiquiátricos e/ou dependência de substâncias 

psícoativas; 

V - não estar inscrita no cadastro de adoção do Juizado da Infância e da 

Juventude; 

VI - concordância de todos os membros da família; 

VII - disponibilidade real em oferecer proteção e amor à criança e ao 

adolescente; e 

VIII - parecer psicossocial favorável realizado pela Equipe Técnica do 

Serviço e decisão judicial. 

Art. 6° A inscrição das famílias interessadas em participar do Serviço Família 

Acolhedora será gratuita, feita por meio do preenchimento de ficha de cadastro do 

Serviço , apresentando os documentos abaixo indicados: 

1 - Carteira de Identidade; 

II - Certidão de Nascimento ou Casamento; 

III - Comprovante de Residência; 

IV - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais. 

Parágrafo Único. Não se incluirá no Serviço a pessoa com vínculo de parentesco 

com a criança ou adolescente. 

Art. 7° A família acolhedora prestará serviço de caráter voluntário não gerando 

vínculo empregatício ou profissional com o órgão executor do Serviço . 
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Art. 8° As famílias cadastradas irão acolher apenas uma criança ou adolescente – com 

exceção de grupo de irmãos e receberão acompanhamento e preparação contínua, 

sendo orientadas sobre os objetivos do Serviço e sobre a diferenciação entre a medida 

de adoção e a medida de proteção de acolhimento familiar. 

Parágrafo Único. A preparação das famílias cadastradas será feita através de uma 

metodologia participativa, considerando os seguintes aspectos: 

 

I - orientação direta às famílias nas visitas domiciliares e entrevistas; 

II - participação nos encontros de formação e troca de experiência com todas as 

famílias, com abordagem do Estatuto da Criança e do Adolescente, das questões sociais 

relativas à família de origem, das relações infra-familiares, da guarda como medida de 

colocação em família substituta, do papel da família acolhedora e outras questões 

pertinentes; e 

III - participação em cursos e eventos de formação. 

Art. 9° A família acolhedora, incluída no Serviço, receberá um auxílio pecuniário na 

forma dos Artigos 27 e 28 da presente lei. 

Art. 10. A duração do acolhimento varia de acordo com a situação apresentada. A 

duração máxima de referência será de 02 (dois) anos, podendo haver acolhimento mais 

prolongado, se criteriosamente avaliada a necessidade e determinado judicialmente. 

Art. 11 A família acolhedora será previamente informada com relação à previsão de 

tempo do acolhimento da criança e/ou do adolescente para a/o qual foi chamada a 

acolher. 

Art. 12. O encaminhamento da criança ou adolescente ocorrerá mediante "Termo de 

Guarda e Responsabilidade" concedido à Família Acolhedora, determinado em 

processo judicial. 

Art. 13. O término do acolhimento familiar da criança ou adolescente se dará por 

determinação judicial, considerando o parecer da Equipe Técnica do Serviço, 

atendendo aos encaminhamentos pertinentes ao retorno à família de origem ou 

colocação em família substituta, através das seguintes medidas: 

I - acompanhamento após a reintegração familiar, visando a não reincidência 

do fato que provocou o afastamento da criança; 

II - acompanhamento psicossocial à família acolhedora após o desligamento 

da criança, atendendo às suas necessidades; 

III - orientação e supervisão do processo de visitas entre a família acolhedora e 

a família substituta. 
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Art. 14. A família acolhedora tem a responsabilidade familiar pelas crianças e 

adolescentes acolhidos, responsabilizando-se pelo que segue: 

I - todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião, 

obrigando-se à prestação de assistência material, moral e educacional à criança e ao 

adolescente, conferindo ao seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos 

pais nos termos do artigo 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - participar do processo de preparação, formação e acompanhamento; 

III - prestar informações aos profissionais do Serviço Família Acolhedora sobre 

a situação da criança e do adolescente acolhida(o); 

IV - contribuir na preparação da criança ou adolescente para o retorno à família 

de origem, sempre sob orientação técnica dos profissionais do Serviço Família 

Acolhedora; 

V - nos casos de inadaptação, a família procederá à desistência formal da 

guarda, responsabilizando-se pelos cuidados da criança acolhida até novo 

encaminhamento, o qual será determinado pela autoridade judiciária; 

VI - a transferência para outra família acolhedora deverá ser feita de maneira 

gradativa e com o devido acompanhamento, realizado pelo Serviço de Família 

Acolhedora. 

Art. 15. A Equipe Técnica prestará acompanhamento sistemático à família 

acolhedora, à criança acolhida e à família de origem. 

Art. 16. Após a emissão de parecer psicossocial favorável à inclusão no Serviço e 

decisão judicial, as famílias assinarão um Termo de Adesão ao Serviço Família 

Acolhedora. 

Art. 17. Em caso de desligamento do Serviço, as famílias acolhedoras deverão fazer 

solicitação por escrito, justificando a saída. 

Art. 18. O acompanhamento à família de origem e o processo de reintegração familiar 

da criança será realizado, preferencialmente, pelos profissionais do Serviço Família 

Acolhedora. 

§ 1° Os profissionais acompanharão as visitas entre criança/família de origem/família 

acolhedora, a serem realizadas em espaço discernido pela Equipe Técnica. 

§ 2° Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a equipe técnica prestará 

informações sobre a situação da criança acolhida e informará quanto à possibilidade ou 

não de reintegração familiar, bem como, poderá ser solicitado a realização de laudo 

psicossocial com apontamento das vantagens e desvantagens da medida, com vistas a 

subsidiar as decisões judiciais. 
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§ 3° Quando entender necessário, visando à agilidade do processo e a proteção da 

criança, a Equipe Técnica prestará informações ao Juizado sobre a situação da criança 

acolhida e as possibilidades ou não de reintegração familiar. 

Capítulo IV 

DOS 

RECURSOS 

 

Art. 19. O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora contará com Recursos 

Orçamentários e Financeiros alocados no orçamento do Fundo Municipal de 

Assistência Social através da pactuação de recursos com o Estado e a União, podendo 

contar de forma complementar com recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA. 

 

Art. 20. Os recursos alocados no Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 

serão destinados a oferecer: 

I - Bolsa-Auxílio para as famílias acolhedoras; 

II - Capacitação continuada para a Equipe de Apoio, preparação e formação 

das Famílias Acolhedoras; 

III - Acompanhamento e trabalho de reintegração familiar junto à família de 

origem; 

IV - Espaço físico adequado e equipamentos necessários para os profissionais 

prestarem atendimento e acompanhamento às famílias do Serviço; 

V - Manutenção dos vencimentos da Equipe de Apoio administrativo; 

VI - Manutenção de veículo(s) disponibilizado para o Serviço. 

 

Capítulo 

V 

DA EQUIPE TÉCNICA E COORDENAÇÃO DO SERVIÇO 

REGIONALIZADO 

 

Art. 21. Cada Equipe Técnica do Serviço Família Acolhedora atenderá até 15 (quinze) 

famílias de origem e 15 (quinze) famílias acolhedoras, concomitantemente, nos termos 

da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

Social — NOBRH/SUAS. 
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Art. 22. A Equipe Técnica do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 

Regionalizado será formada por servidores estaduais que referenciará o Município de 

Santana dos Garrotes através de Termo celebrado com o Órgão Gestor da Política de 

Assistência Social no Estado da Paraíba referente ao Serviço Regionalizado do qual o 

município estará vinculado, sendo a mesma composta na forma das Resoluções CNAS: 

nº 269, de 13 de dezembro de 2006; nº 17, de 20 de junho de 2011; e nº 9, de 25 de 

abril de 2014, sem prejuízo de outras resoluções e leis que vierem a ser instituídas. 

Parágrafo Único. O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora de Santana dos 

Garrotes será articulado pelo servidor municipal - com formação de nível superior em 

assistência social ou psicologia - designado a responder pela Proteção Social Especial 

no município de Santana dos Garrotes nos termos da legislação pertinente que trata da 

regionalização dos serviços do SUAS no Estado da Paraíba, indicado pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

 

Art. 23. São atribuições da Coordenação do Serviço de Acolhimento em Família 

Acolhedora Regionalizado, sem prejuízo das demais atribuições não especificadas 

nesta lei: 

I - Elaborar o Termo de Adesão e o Termo de Desligamento da família 

acolhedora do Serviço de Acolhimento em    Família Acolhedora Regionalizado e 

encaminhar para o servidor da PSE do município está vinculado; 

II - encaminhar em tempo hábil relatório para o servidor da PSE do município 

está vinculado, no qual deverão constar: data da inserção da família acolhedora; nome 

do responsável; RG do responsável; CPF do responsável; endereço da família 

acolhedora; nome da criança(s)/adolescente(s) acolhido(s); data de nascimento; número 

da medida de proteção; período de acolhimento; se a criança e/ou adolescente necessita 

de cuidados especiais; 

III - encaminhar, em tempo hábil, à Divisão Administrativa e Financeira do 

FMAS, relação de nome das famílias, valor a ser pago; nome do banco e número da 

agência e da conta bancária para depósito da bolsa-auxílio; 

IV - remeter, mensalmente, relatório, indicando todos os acolhidos no Serviço 

ao Juiz competente; 

V - prestar informações ao Ministério Público e à autoridade judiciária 

competente sobre as crianças acolhidas; 

VI - encaminhar à autoridade judiciária competente o PIA (Plano Individual 

de Atendimento) de todas as crianças e adolescentes acolhidos; 

VII - cumprir as obrigações previstas nesta Lei, bem como no Estatuto da 

Criança e do Adolescente - ECA, as orientações técnicas para os Serviços de 

Acolhimento e legislações e normavas do Sistema Único de Assistência Social (Suas). 

VIII – fazer ponte, apoiar, supervisionar e orientar a Equipe Técnica e de Apoio 
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na execução do Serviço; 

IX - acompanhar e monitorar a inserção, a permanência e o desligamento das 

Famílias Acolhedoras. 

 

Art. 24. São atribuições da Equipe Técnica do Serviço de Acolhimento em  Família 

Acolhedora Regionalizado, sem prejuízo das demais atribuições não especificadas 

nesta lei: 

I - cadastrar, avaliar e preparar as famílias acolhedoras; 

II - acompanhar as famílias acolhedoras, família natural e extensa/ampliada, 

crianças e adolescentes durante o acolhimento; 

III - acompanhar as crianças e as famílias nos casos de reintegração familiar ou 

de adoção; 

IV - elaborar e acompanhar a execução do PIA (Plano Individual de 

Atendimento) de todas as crianças e adolescentes logo após o acolhimento; 

V - acompanhar sistematicamente a família acolhedora, a criança ou o 

adolescente acolhido e a família natural e ou extensa/ampliada, contando com o apoio 

dos demais integrantes da rede de atenção e proteção social; 

VI - monitorar as visitas entre crianças, adolescentes, família natural e ou 

extensa e família acolhedora; 

§ 1º Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a Equipe Técnica prestará 

informações sobre a situação da criança acolhida e informará sobre a possibilidade ou 

não de reintegração familiar, bem como providenciará a realização de relatório com 

apontamento das vantagens e desvantagens da medida, com vistas a subsidiar as 

decisões judiciais. 

§ 2º Quando entender necessário, a Equipe Técnica prestará informações ao Juiz sobre 

a situação da criança acolhida e as possibilidades ou não de reintegração familiar. 

 

Capítulo  VI 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 25. O processo de Monitoramento e Avaliação do Serviço de Acolhimento em 

Família acolhedora será realizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

conforme preconiza o Sistema Único de Assistência Social - Suas, por meio do Ciclo 

de Monitoramento e Avalição contínuo, pela Coordenação do Serviço de Acolhimento 

em Família acolhedora. 
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Parágrafo único. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social 

- CMAS, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 

e aos Conselhos Tutelares acompanhar e fiscalizar a regularidade do Serviço de 

Acolhimento em Família Acolhedora, bem como encaminhar ao Juiz da Infância e 

Juventude relatório circunstanciado sempre que observar irregularidades. 

 

Capítulo VII 

DA BOLSA-AUXÍLIO 

 

Art. 26. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder às famílias 

acolhedoras uma bolsa-auxílio mensal para cada criança ou adolescente acolhido, por 

meio de depósito bancário em conta corrente indicada para esta finalidade pelo 

membro designado no Termo de Guarda e Responsabilidade. 

 

§ 1º A bolsa-auxílio destina-se ao custeio das despesas com o acolhido, as quais 

compreendem: alimentação, vestuário, materiais escolares e pedagógicos, serviços e 

atendimentos especializados complementares à rede pública local, atividades de 

cultura e lazer, transporte e demais gastos relativos à garantia dos direitos 

fundamentais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

§ 2º Cada família receberá bolsa-auxílio mensal, no valor per capita equivalente a uma 

criança ou adolescente, à exceção dos grupos de irmãos. 

 

§ 3º Em caso de acolhimento, pela mesma família, de mais de uma criança ou 

adolescente - no caso de grupos de irmãos, a quantidade de bolsas-auxílio será 

corresponde ao número de acolhidos. 

 

§ 4º Em caso de acolhimento de crianças e adolescentes com necessidades especiais, 

devidamente comprovadas por meio de laudo médico, o valor mensal poderá ser 

ampliado em até 50% do valor estabelecido, considerando as seguintes situações: 

I - pessoas usuárias de substância psicoativas; II - 

pessoas que convivem com o HIV; 

III - pessoas que convivem com neoplasia (câncer); 

IV - pessoas com deficiência que não tenham condições de desenvolver as 
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atividades da vida diária (AVDs) com autonomia; 

V - excepcionalmente, a critério da Equipe Técnica do Serviço, pessoas que 

convivem com doenças degenerativas e psiquiátricas. 

 

§ 5º A Coordenação e a Equipe Técnica do Serviço deverão manter em arquivo, na 

Sede do Serviço, os laudos médicos com a descrição das necessidades especiais pelo 

período de mínimo de 10 (dez) anos. 

 

§ 6º O beneficiário do auxílio, uma vez apto a receber o recurso, estará isento da 

prestação de contas dos gastos, no entanto a equipe técnica acompanhará 

sistematicamente o atendimento prestado ao acolhido. 

 

§ 7º A família acolhedora que receber o recurso na forma de bolsa- auxílio, mas não 

cumprir a responsabilidade familiar integral para com a criança  ou o adolescente 

acolhido, ficará obrigada a ressarcir ao erário a importância recebida durante o período 

da irregularidade. 

 

§ 8º O valor da bolsa-auxílio será de 01 (um) Salário Mínimo Nacional mensal, 

reajustado anualmente pelo Índice Oficial. 

 

Art. 27. A família acolhedora habilitada no Serviço Municipal de Acolhimento 

Familiar, independentemente de sua condição econômica, após receber a criança ou o 

adolescente em sua guarda, tem a garantia do recebimento de 01 (uma) bolsa-auxílio 

por acolhido, nos seguintes termos: 

I - A concessão da bolsa-auxílio será realizada mensalmente à família 

acolhedora após a criança ou adolescente ser entregue aos seus cuidados; 

II - A concessão da bolsa-auxílio para a família acolhedora deverá ser realizada 

durante o período de acolhimento. Quando se inserir ou se retirar, a criança ou o 

adolescente acolhido da família acolhedora no decorrer do mês, pagar-se-á a esta o 

valor do mês integral, desde que o tempo total de acolhimento seja superior a 28 (vinte 

e oito) dias; 
 

III - Nos casos em que o acolhimento for igual ou inferior a 28 (vinte e oito) 

dias, a família receberá a bolsa-auxílio proporcional aos dias de permanência; 

IV - Os acolhidos que recebem o Beneficio de Prestação Continuada - BPC - 

ou qualquer outro beneficio previdenciário ou assistencial terão 50% do beneficio 
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depositado em conta judicial, e, salvo nos casos em que houver determinação judicial 

diversa, o restante será administrado pela família acolhedora ou extensa que estiver 

com a guarda, visando ao atendimento das necessidades do acolhido. 

 

Parágrafo único. A interrupção do acolhimento familiar, por quaisquer motivos, 

implica a suspensão imediata da concessão da bolsa-auxílio. 

 

Capítulo VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 28. Fica o Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 

Assistência Social autorizado a editar normas e procedimentos de execução e 

fiscalização do Serviço de Acolhimento  em Família Acolhedora de Santana dos 

Garrotes, por meio de decretos, que deverão seguir a legislação nacional, bem como 

políticas, planos e orientações dos demais  órgãos oficiais. 

 

Art. 29. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo de 

Adesão e Compromisso com o órgão público estadual, na forma da 

legislação vigente, a fim de possibilitar a plena execução das atividades 

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora no município de Santana dos 

Garrotes - PB. 

 

Art. 30. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de famílias 

acolhedoras e de crianças e adolescentes acolhidos com as dotações orçamentárias 

existentes. 

 

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, em especial quanto a: 

I - obrigações e competências da Secretaria Municipal de Assistência Social e 

demais órgãos públicos inclusive da esfera estadual, eventualmente envolvidos com o 

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

II - normas e procedimentos para implantação, execução, acompanhamento e 

controle do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; e 

III – Designação de Servidor Municipal responsável pela a Proteção Social 
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ESTADO DA PARAÍBA 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

Especial. 

 

Art. 32. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta da 

dotação orçamentária específica. 

Art. 33. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santana dos Garrotes - PB, em 08 de julho de 

2021. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

  


	Seção II
	Capítulo III
	CAPÍTULO IV
	Seção II (1)
	Seção III
	Seção IV
	Capítulo V

